
Caminhos e descaminhos 
O PRESIDENTE PODE NÃO TER SIDO DEVIDAMENTE ALERTADO PARA OS RISCOS 

JOSÉ ELI DA VEIGA 

H á muitas visões diferen-
tes sobre a globaliza-
ção. Mas nenhuma de- 

las contesta que a crescente in-
terdependência econômica 
mundial está alterando de for-
ma acelerada as regras do jogo 
internacional. O desenvolvi-
mento depende cada vez mais 
da disputa global por investi-
mentos e mercados, obrigando 
assim cada país a melhorar sua 
inserção na economia interna-
cional. E preciso gerar poder 
econômico para conseguir re-
sultados positivos em negocia-
ções que se tornam cada vez 
mais duras e cada vez mais dis-
tantes das regras de "não-reci-
procidade". Nesse contexto, na-
da poderia ser mais desastroso 
do que desguarnecer o Estado. 
Ele precisa ser reforçado para 
que possa ampliar a margem 
de opção sobre as oportunida-
des que o sistema internacional 
oferece, diminuindo as vulnera-
bilidades diante de problemas 
concretos. E o governo precisa 
agir com cuidado redobrado e 
sem complacência ou inércia 
no setor externo. Não deve rea-
gir a eventos, 
mas preveni-los. 
Deve adotar me-
didas de caráter 
preventivo após 
análise cuidado- 
sa das alternati- 
vas existentes. 

As idéias resu-
midas no pará- • 
grafo anterior são uma síntese 
da tese defendida pelo Presi-
dente da República, Fernando 
Henrique Cardoso em confe-
rência pronunciada em Wa-
shington no início de maio de 
1995. Tese que havia sido pou-
co antes contrariada por ele 
mesmo, segundo o artigo publi-
cado no Estado de 21/01, pelo 
economista Persio Arida. A vi-

\t„ória da proposta de seu colega 

Gustavo Franco que levou a 
uma fragilidade externa cres-
cente, com final idêntico a tan-
tos outros, ocorreu três meses 
antes da referida conferência, 
que não havia sido um mero 
pronunciamento de rotina. 
Tanto é que logo depois foi pu-
blicada no número 60 da Revis-
ta de Economia Política, com 
um belíssimo título: "Desenvol-
vimento: o mais político dos te-
mas econômicos". 

Essa nítida inconsistência en-
tre uma das principais decisões 
políticas do presidente e o que 
pareciam ser suas convicções 
sobre o processo de desenvolvi-
mento foi amplamente confir-
mada um ano depois, quando 
se soube que ficara embasbaca-
do com a leitura do texto intitu-
lado "A inserção externa e o de-
senvolvimento", no qual o en-
tão diretor de assuntos interna-
cionais do Banco Central pro-
curava negar a sobrevaloriza-
ção da moeda nacional em rela-
ção ao dólar. Muitos ainda de-
vem lembrar daquela gracinha 
sobre uma supersafra de bana-
na ser incapaz de provocar "de-
fasagem bananal". 

A explicação mais em voga 
sobre essa ambi- 
valência que fez 
o presidente dei- 
xar de lado as 
idéias que defen- 
dera em Wa- 
shington, adotan- 
do uma "compla- 
cência e inércia 

 • no setor externo" 
que "desguarneceu" o Estado, 
baseia-se essencialmente na 
propensão ao oportunismo polí-
tico intrínseca ao projeto de 
reeleição. Para evitar o efeito 
inflacionário embutido na pro-
posta do então presidente do 
Banco Central, Persio Arida, 
sobre a adoção de uma banda 
larga como transição ao câm-
bio inteiramente flutuante, o 
presidente teria feito uma op- 

ção político-eleitoral que con-
trariava o diagnóstico de uma 
ala governamental mais "desen-
volvimentista", simbolizada pe-
los irmãos Mendonça de Bar-
ros. Segundo essa versão, após 
análise cuidadosa da alternati-
va, o presidente teria conscien-
temente preferido assumir o ris-
co oferecido por Franco, em 
vez da cautela preventiva pro-
posta por Arida. 

A parte mais nebulosa dessa 
interpretação refere-se ao com-
portamento dessa tal ala que te-
ria alertado o presidente sobre 
os riscos que o Brasil correria 
se as críticas à sua política cam-
bial continuassem a ser ignora-
das. Críticas que, aliás, não par-
tiam apenas de economistas de 
oposição, mas também de in-
suspeitos pesquisadores espe-
cializados em economia inter-
nacional, como, por exemplo, o 
saudoso colega Alvaro Zini, da 
USP, vilipendiado em entrevis-
tas de Gustavo Franco. 

Uma hipótese que as evidên-
cias disponíveis não permitem 
afastar sugere que o presidente 
pode não ter sido devidamente 
alertado para a gravidade dos  

riscos que estava assumindo ao 
trocar suas convicções expos-
tas na conferência de Washing-
ton por uma adesão oportunis-
ta à âncora cambial com real 
tão valorizado. Há claros indí-
cios de que a tal ala mais favo-
rável ao crescimento econômi-
co também se tenha deixado in-
fluenciar pela "revolução copér-
nica" que, segundo o presiden-
te, estaria presente nas idéias 
de Gustavo Franco. 

Um exemplo é o artigo do 
economista José Roberto Men-
donça de Barros, intitulado "O 
Plano Real, dois anos depois" 
(Gazeta Mercantil, 17/06/96), 
no qual negava a existência de 
valorização cambial. Dizia que o 
a transformação da economia o 
brasileira estava sendo tão pro-
funda que exigia um pouco 
mais de sofisticação na discus-
são da política cambial. Princi-
palmente porque diversos seto-
res da economia estariam ob-
tendo substanciais ganhos de 
produtividade. Além disso, o 
controle do processo inflacioná-
rio e a confiança na irreversibi-
lidade das mudanças estrutu-
rais estariam começando a ga-
rantir um horizonte de médio e 
longo prazos fundamentais pa-
ra as decisões de investimento. 
"Juntos o processo de reestrutu-
ração industrial e o de redução 
do 'Custo Brasil', já estão resul-
tando, dependendo do setor, 
em importantes reduções de 
custo que tornam a discussão 
do atraso cambial, na forma co-
mo vem sendo encaminhada, 
uma falsa discussão." 

Se em junho de 1996 acha-
vam que era uma falsa discus-
são, o que terão dito ao presi-
dente quinze meses antes, em 
março de 1995? 
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